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DEPUTADOS  Odilon Aires e Pastor Jorge, à frente da secretária Ivelise Longhi, ontem na audiência 
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Èixar"cirs'Üeutural. sai mais  barato 
Implementar projeto de urbanização na favela custará R$ 10 milhões, menos do que promover remoção dos invasores 
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Veto às novas cidades GUILHERME QUEIROZ 

Caso prevaleça a recomen-
dação do Estudo de Impacto 
Ambiental e Relatório de Im-
pacto ao Meio Ambiente (EIA-
Rima) pela "urbanização pla-
nejada" da Vila Estrutural, o 
GDF terá de desembolsar mais 
de R$ 10 milhões na regulariza-
ção da invasão. O valor é uma 
estimativa dos custos da realo-
cação de 800 famílias para lotes 
sem impedimentos legais e da 
construção das redes de abaste-
cimento e coletoras de esgoto 
para serem executados no pra-
zo de seis meses. 

Conforme antecipou, on-
tem, o JB, a urbanização plane-
jada é o cenário, entre três ana-
lisados no estudo, considerado 
o mais viável. Nos R$ 10 mi-
lhões, estão incluídos ainda a 
execução de cinco programas 
de controle e recuperação am-
biental da área do Aterro Sani-
tário (Lixão). Juntos, somam R$ 
391.960 por ano, em um progra-
ma global que deve durar 24 
meses. 

A remoção total das 6,2 mil 
residências, o outro cenário 
considerado plausível, repre-
sentaria um custo superior a R$ 
16 milhões. No montante, não 
estão incluídos os custos da re-
cuperação ambiental da área 
ocupada nem os planos de dre-
nagem pluvial que seriam im-
plementados em uma nova lo-
calidade. Em ambos os cená-
rios, caberá aos 25 mil morado-
res custear a construção das 
próprias casas. 

As alternativas para regula-
rização da Vila Estrutural fo-
ram apresentados, ontem à tar-
de, na audiência pública de di-
vulgação do EIA-Rima, no Gi- 

násio de Esportes do Cruzeiro. 
Durante uma hora, técnicos da 
Progea, empresa responsável 
pela elaboração do estudo, ex-
pôs as conclusões a cerca de 2 
mil moradores da Estrutural, a 
autoridades do GDF e repre-
sentantes da sociedade civil. 

A proposta de se regularizar 
a Estrutural mediante o cum-
primento de condicionantes 
agradou aos moradores. A pos-
sibilidade de serem removidos 
para outro local ou de permane-
cer no assentamento nas condi-
ções atuais foram rechaçasdas 
com vaias. Quanto à desativa-
ção do Lixão, no prazo proposto 
de dois anos, a proposta foi aco-
lhida de braços abertos. 

Para que os parâmetros esta-
belecidos pelo EIA-Rima pos- 

sam ser usados pelo GDF, o es-
tudo tem de passar pelo crivo 
de técnicos do Ibama e da Se-
cretaria de Meio Ambiente e 
Recursos Hídricos, que vão ela-
borar, até meados de maio, pa-
recer técnico sobre a aplicação 
das recomendações. Para o co-
ordenador do EIA-Rima, Antô-
nio Valéria, a desativação do Li-
xão deve ocorrer independen-
temente da regularização da 
Estrutural. 

- Aquilo é uma bomba bioló-
gica pronta para explodir. É 
uma situação insustentável -
afirma Valéria. 

As tensões entre ambienta-
listas, moradores e GDF quanto 
ao futuro da Estrutural ficaram 
evidentes depois que os presen-
tes puderam expor suas opi- 
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niões. César Victor do Espírito 
Santo, do Fórum de ONGs Am-
bientalistas do DF, opinou que a 
assistência dada pelo GDF à po-
pulação de baixa renda é incor-
reta. Os moradores se indigna-
ram e passaram a xingá-lo. 

O morador da Estrutural 
Raimundo Rocha aproveitou 
seus dois minutos para ironizar 
César Victor. Ele leu unia nota 
das ONGs que criticam a ocupa-
ção da Estrutural e conclui para 
o risco do local se tomar mais 
um gueto no DE 

- Gueto? Gueto tem que ser 
a casa deles que têm filhos que 
estudam em escolas caras e não 
conhecem a realidade da Estru-
tural - rebateu, sob o aplausos. 

guillterme.queiruz@jb.com.br  

Se depender do deputado 
distrital José Edmar 
(PMDB), os bairros Crixá e 
Nacional, previstos na Lei 
Complementar 401/01, de 
sua autoria, saem do papel e 
se consolidam como novos 
assentamentos para a popu-
lação de baixa renda de São 
Sebastião. Mas os plano po-
dem ficar apenas na inten-
ção. A secretária de Desen-
volvimento Urbano e Habi-
tação, Ivelise Longhi, deixa 
avisado: se houver adensa-
mentos urbanos nos locais, 
eles serão removidos pela 
fiscalização. 

Conforme informou do-
mingo a coluna Informe DF, 
pessoas ligadas ao deputado, 
entre elas um funcionário de 
seu gabinete, estariam mobi-
lizando moradores de São Se-
bastião a pedir a implemen-
tação da lei. No início do 
mês, houve uma manifesta-
ção pedindo a criação dos 
bairros para atender supos-
tas carências habitacionais. 

problema na implementa-
ção do Crichá e do Nacional é 
que ela contraria o Plano Dire-
tor de Ordenamento Territo-
rial (PDOT). Na lei, que esta-
belece os parâmetros para uso 
e ocupação do solo, a área on-
de se situam os bairros é classi-
ficada como "zona rural de uso 
controlado". Ou seja, não po-
de ser destinada ao uso de mo-
radias. Além disso, os bairros 
estão na Área de Preservação 
Ambiental (APA) do São Bar-
tolomeu, e precisariam ser li-
cenciados, previamente, pelo 
Ibama. 

IVELISE  descarta aprovação  a 
cidade propostas por Zé Edmar 

O deputado distrital  José 
Edmar discorda. Ele argu-
menta que a criação dos bair-
ros virou motivo de discus-
sões políticas e que, se  a lei 
contivesse alguma ilegalida-
de, "o governador jamais a 
teria assinado". 

- Vergonha seria não as-
sentar essas pessoas  lá. Te-
nho certeza de que a área se-
rá uma nova (Vila) Estrutu-
ral: uma conquista do povo -
rebate o deputado, referin-
do-se à possível regulariza-
ção da Vila Estrutural. 

Ivelise afirma que não há, 
atualmente ocupações nas 
áreas previstas para o Crichá 
e o Nacional. Avisa, entre-
tanto, que se houver não re-
lutará em acionar o Serviço 
Integrado de Vigilância  do 
Solo (Siv-Solo) para  provi-
denciar a remoção. 

-  Não podemos deixar que 
novas invasões aconteçam 
no DF - garante a secretária 
Ivelise Longhi. (GQ) 


